PARECER Nº              , DE 2024.

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 310, DE 2023.
De autoria da Deputada Andréa Werner, o projeto em epígrafe estipula a obrigatoriedade de instalação de trocadores para crianças, jovens e adultos com deficiência, em estabelecimentos públicos e privados no âmbito do Estado de São. 
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta por cinco Sessões Ordinárias, não recebendo emendas ou substitutivos.
O projeto foi, então, encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para exame quanto aos aspectos constitucionais, legais e jurídicos, recebendo parecer favorável.
Na sequência, a matéria foi distribuída à Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência onde, da mesma maneira, recebeu parecer favorável à sua aprovação.

Compete agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento apreciar a matéria, fundamentado no que dispõe o artigo 31 § 2º do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.
De tudo o exposto, tem-se que a proposta é revestida de grande merecimento, vez que busca oferecer condições dignas para a utilização de um espaço essencial às pessoas com alguma forma de necessidade adicional. O poder Legislativo precisa manter-se atento às oportunidades de agir para melhorar a vida da população, mormente das pessoas mais vulneráveis. Os benefícios advindos da medida afastam quaisquer pretensões de afrontar sua aprovação. 
Como os estabelecimentos públicos enquadrados no texto abrangem todos os setores governamentais, de se concluir que o ônus de implementar as adaptações não recairão sobre uma ou outra Pasta mas, diluídos o que nos remete à conclusão de que poderão ser suportados por orçamento próprio de cada Órgão. 

Dessa forma, considerando os argumentos apresentados, este Relator emite parecer favorável à aprovação do Projeto de Lei 310, de 2023.

É o parecer. 

 
Sala das Comissões, 
 
Deputado CARLÃO PIGNATARI 
Relator 
